
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  nº  0020982-
28.2011.815.0011
RELATOR:  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  em
substituição ao Des. José Aurélio da Cruz.
AGRAVANTE: Rosemary Pereira Alves
ADVOGADO: Guilherme Fernandes de Alencar  (OAB/PB nº  15.467)  e
outros
AGRAVADA: Associação dos Produtores Rurais de Lagoa do Barro
ADVOGADO:Artur da Costa Loiola (OAB/PB nº 13.630)

ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO. AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  C/C  DANO
MORAL  E  MATERIAL. IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE  AUTORA.  FUNDAMENTAÇÃO
GENÉRICA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DA  SENTENÇA  RECORRIDA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  932,
INCISO  III,  DO  CPC.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Em obediência ao princípio da dialeticidade,
deve  o  recorrente  demonstrar  o  desacerto  da
decisão recorrida. De sorte que, se não houve
no  recurso  apelatório  a  motivação  necessária
para  aduzir  o  porquê  do  inconformismo  do
apelante  com a  decisão  singular,  não  merece
ser acolhida a apelação. Precedentes do STJ.

2. Não tendo vindo aos autos nenhum elemento
novo  capaz  de  alterar  a  decisão  internamente
agravada,  sua  manutenção  é  medida  que  se
impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  por  unanimidade,  em negar
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provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da
certidão de julgamento de fl.333. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Rosimary
Pereira Alves em face de  decisão monocrática  constante  às fls.
312/314,  que  nos  autos  da  Ação  de  Reintegração  de  Posse c/c
Indenização por Danos Morais e Materiais, não conheceu o recurso
voluntário, tendo em vista a ausência de impugnação específica da
sentença.

Nas razões do agravo interno, a recorrente aduz, em
síntese,  que  no  recurso  apelatório  foi  apresentada  impugnação
específica aos fundamentos da sentença, inclusive a indicação de
"eroes in procedendo e in judicando".

Por fim, pede pela reconsideração da decisão. Caso
contrário,  requer que o presente recurso seja colocado em mesa
para  julgamento  do  colegiado,  com  o  fim  de  que  seja  dado
provimento, com a consequente reforma da decisão monocrática.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo interno é tempestivo e preenche
os requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A controvérsia a ser apreciada, em sede de agravo
interno, consiste em saber se o recurso apelatório interposto pela
apelante,  ora  agravante,  apresentou  impugnação  específica  da
sentença.

Adianta-se,  que  deverá  ser  mantida  a  decisão
agravada que não conheceu o recurso apelatório que não impugnou
especificamente  os fundamentos  da sentença,  apenas  reproduziu
parte das alegações constantes na contestação de fls. 99/110.

Observo  que,  com  o  advento  do  Novo  Código  de
Processo  Civil,  o  requisito  da  dialeticidade  recursal  restou
positivado,  passando  a  integrar  a  parte  geral  dos  recursos,  nos
termos do comando legal do Artigo 932, inciso III, in verbis:

“Art. 932.  Incumbe ao relator:

(...)
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III - não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado
especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida;”

Diante disso,  percebe-se a ausência  dos requisitos
supramencionados,  especialmente,  dos  motivos  pelos  quais  a
decisão  agravada  merece  ser  reformada.  Em outras  palavras,  é
notória a incompatibilidade entre as razões do aludido recurso e o
que restou efetivamente decidido na sentença recorrida.

No  caso,  a  sentença  apreciou  o  pedido  de
reintegração de posse ajuizada pela Associação, ora agravada, de
que  as  condições  estipuladas  no  instrumento  de  doação  foram
integralmente satisfeitas pela autora, sobretudo quanto à construção
da Casa de Farinha comunitária.

Contudo,  ao  interpor  o  recurso  apelatório,  a
promovida  não  apresentou  impugnação  específica  em  face  da
sentença, limitando-se a requerer, novamente, o que já havia sido
pleiteado através da petição de contestação. 

Assim, acertada a decisão agravada que reconheceu
a violação ao princípio da dialeticidade recursal, segundo o qual o
recorrente  deve  rebater  os  argumentos  do  decisum impugnado,
indicando os motivos específicos pelos quais requer a reanálise do
caso. 

Por tais motivos, não se admite recurso que expresse
inconformidade genérica com ato judicial atacado.

Nesse  sentido,  colaciono  recente  precedente  do
Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  ARTS.  932,
INCISO III,  E 1.021,  § 1º,  DO CPC/2015.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Positivação do princípio da dialeticidade
no sistema recursal brasileiro, conforme se
depreende  do  art.  932,  inciso  III,  do
CPC/2015.
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2.  Inadmissibilidade  do  agravo  interno
cujas razões não se mostram suficientes
para  impugnar  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  agravada  (cf.
art. 1.021, § 1°, do CPC/2015).
3. Aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015  ao  agravo  interno
manifestamente inadmissível.
4. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO,
COM APLICAÇÃO DE MULTA.” (AgInt no
REsp  1387697/PR,  Rel.  Ministro  PAULO
DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  09/08/2016,  DJe
16/08/2016)

Portanto,  a  decisão  agravada  constante  às  fls.
312/314, não cabe reforma, pois tem o seu fundamento, não só nos
requisitos no Novo Código de Processo Civil, mas, sobretudo, nos
precedentes  dos  Tribunais  Superiores,  que  reconhecem  a
necessidade  de  impugnação  específica  da  decisão  em  sede  de
recurso voluntário.

Ante o exposto, por tudo quanto consta dos autos e
considerando que os demais aspectos levantados pelo agravante,
NEGO  PROVIMENTO  AO  PRESENTE  AGRAVO  INTERNO,
mantendo-se a decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo Des. Saulo Henrique de
Sá e  Benevides.  Participaram o  julgamento,  o  Exmo Dr.  Carlos
Antônio Sarmento (relator), Juiz convocado em substituição ao Des.
José  Aurélio  da  Cruz,  o  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz
convocado  em  substituição  a  Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes, e Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João  Pessoa,  27  de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento

Relator convocado
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